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Recurso Especial Cível nº 029556-42.2023.8.19.0000   

Recorrente: CONSERV ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LTDA.  

Recorrido: SH – FÔRMAS, ANDAIMES E ESCORAMENTOS LTDA.  

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.184/202, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal, interposto em face do 

acórdão proferido pela Primeira Câmara de Direito Privado, de fls.127/129, assim 

ementado: 

  

‘’AGRAVO INTERNO INTERPOSTO PELA 

AGRAVANTE CONTRA DECISÃO DO RELATOR 

QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, POR 

DESERTO – AGRAVANTE QUE DEIXOU DE 

EFETUAR O RESPECTIVO PREPARO, 

INOBSTANTE A OPORTUNIDADE CONCEDIDA – 

DESERÇÃO – DESPROVIMENTO DO RECURSO’’ 

  

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta violação 

aos artigos 98 e 99, parágrafo 2º, 489, parágrafo primeiro, incisos II, III e IV, 930, 

parágrafo único e 1.022, inciso II e parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Contrarrazões apresentada às fls.255/265. 

 

É o brevíssimo relatório   

 

No que tange à alegada violação ao artigo 930, do CPC, da análise dos 

autos, verifica-se que a matéria suscitada no recurso especial não foi debatida na 

instância ordinária, daí por que constitui verdadeira inovação recursal, incapaz de 

preencher o requisito do prequestionamento. 

 

De acordo com a jurisprudência do STJ, o oferecimento de embargos 

aclaratórios é indispensável à interposição do recurso especial quando a questão não 

tiver sido expressamente enfrentada pelo acórdão vergastado – admitindo-se, 

quando muito, que o recurso especial seja oferecido também com base em violação 

ao art. 1.022 do CPC (equivalente ao art. 535 do CPC de 1973) nas hipóteses em que a 
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câmara de origem, mesmo instada a suprir a omissão, não corrigir o vício apontado 

(prequestionamento ficto). 

 

A propósito, leia-se o seguinte julgado: 

 

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 

211/STJ. ANÁLISE DA LEGALIDADE DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO 

STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 1. o Superior Tribunal de Justiça não 

reconhece o prequestionamento pela simples 

oposição de embargos de declaração. Persistindo a 

omissão, é necessária a interposição de recurso 

especial alegando-se afronta ao art. 1.022 do CPC, o 

que não ocorreu no caso em tela. 2. A verificação da 

legalidade ou ilegalidade de cláusulas contratuais é 

inviável em sede de recurso especial face os óbices das 

Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. A não impugnação específica dos 

fundamentos da decisão recorrida suficientes para mantê-

la enseja o não conhecimento do recurso. Incidência da 

Súmula n. 283 do STF. 4. Agravo não provido”. (AgInt 

no AREsp 1467404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

30/09/2019, DJe 08/10/2019)  

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. 

DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. 

SÚMULA 282/STF. NÃO OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 

CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Trata-se, na origem, de ação ordinária com o objetivo de 

fornecimento de serviço de assistência domiciliar home 
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care, enfermagem, fisioterapia, insumos, medicamentos e 

visitas médicas à autora, portadora de síndrome de 

demência mista. 

2. Não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa aos dispositivos legais invocados, uma vez 

que não foram analisados pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF. 

3. A matéria deveria ter sido suscitada em Embargos 

de Declaração, o que não ocorreu, inviabilizando-se 

o prequestionamento. 

4. Além disso, da leitura do acórdão recorrido depreende-se 

que a causa foi solucionada com fundamento 

exclusivamente constitucional (art. 196 da Constituição 

Federal), sendo a sua apreciação de competência do 

Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 

da Constituição Federal, razão por que não é possível 

analisar a tese recursal. 

5. Recurso Especial não conhecido” (REsp 1792010/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 22/04/2019) 

 

“Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais 

apontados como violados e as matérias a eles correlatas não 

foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, nem 

sequer implicitamente. Desse modo, carece o tema do 

indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, razão pela qual não merece ser apreciado. 

Aplicação do óbice fundado na Súmula 211 do STJ”. (STJ, 

2ª Turma, AgInt no AREsp 1.052.744/RJ, Rel. Min. 

Og Fernandes, julg. 27/6/2017). 

 

Ademais, o exame das razões recursais revela que o recorrente, ao 
impugnar o indeferimento da gratuidade de justiça, pretende, por via transversa, a 
revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 
autos, que não perfaz questão de direito, mas, tão somente, reanálise fático-
probatória, inadequada para a interposição de recurso especial. 
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 
Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 
 

 “(...)embora tenha a peça recursal postulado o benefício da 

gratuidade, vale  salientar,  por  oportuno,  que  inexistem  

elementos  que  a justifiquem.(...)” ( fls. 128/129) 

 
Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 
merece trânsito o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  
 
Nesse sentido: 
 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO 
DE OFENSA A SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE NO 
APELO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. SANÇÃO POR ATO ATENTATÓRIO À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar 
violação a verbete sumular em recurso especial, visto que o 
enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto 
no art. 105, III, a, da Constituição Federal, consoante a 
Súmula 518 desta Corte: "Para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça perfilha o 
posicionamento de que a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível 
quando comprovada a precariedade de sua situação 
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financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de 
insuficiência de recursos (Súmular 481/STJ). 

2.1. Tendo a Corte local entendido que a parte requerente 
da gratuidade não comprovou a alegada hipossuficiência, a 
revisão dessa convicção demandaria o reexame de fatos e 
provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a 
imposição de multa por ato atentatório à dignidade da 
justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular 
exercício do direito de defesa. 

4. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.225.058/MT, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023.) 

 
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 

 
Intime-se.  
 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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